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Resumo: Este artigo possui como finalidade aferir a possibilidade da constrição da remuneração do advogado, tendo como foco a análise do § 2º e do veto ao § 3º do art. 649 da CLT à luz do entendimento jurisprudencial e doutrinário.




Os honorários são verbas de grande relevância auferidas pelo causídico, uma vez que se destinam ao sustento do advogado e de sua família. Diante disso, o ordenamento jurídico reconheceu a necessidade de conferir-lhes a garantia da impenhorabilidade, de modo a incluir os honorários do profissional liberal dentre as hipóteses de impenhorabilidade absoluta do inc. 
IV do art. 649 do CPC.
Não obstante diversas discussões tenham circundado a questão da impenhorabilidade dos honorários advocatícios, o fato é que com o advento da Lei 11.382/2006, a qual promoveu a inserção das verbas honorárias no rol dos bens absolutamente impenhoráveis, aflorou-se outra controvérsia: se haveria de ser dado tratamento diferenciado aos honorários sucumbenciais e contratuais, de modo que a determinação do caráter alimentar, ou não, de cada um deles poderia gerar efeitos diversos quanto à incidência da penhora.
Ocorre que a nova redação do inc. IV do art. 649 do CPC refere-se a honorários, sem distinção de espécie, pondo-os lado a lado ao salário no que tange a impenhorabilidade; sendo assim, ambos os institutos encontram respaldo em princípios constitucionais de peso, a saber: a dignidade da pessoa humana, a proteção ao salário, entre outros.
Por conseguinte, o bastante tema tem estado em voga nas principais discussões, seja na Justiça Comum, seja na Justiça do Trabalho, tendo em vista tratar-se de assunto de grande relevância social por envolver instituto que possui polêmica em torno da sua natureza alimentar.




Na antiga Roma, de acordo com a Lei das XII Tábuas, o obrigado que não solvesse sua dívida responderia por ela com o próprio corpo. Contudo, com a evolução da sociedade, o paradigma da responsabilidade pessoal da dívida foi se modificando e a responsabilidade obrigacional do devedor passou a ser exclusivamente quanto ao seu patrimônio.  
Observe que os bens que compõem o patrimônio do executado estão sujeitos à satisfação das obrigações por ele inadimplidas, principalmente quando se trata de obrigações de pagar quantia. 
Todavia, nem todos os bens do devedor se sujeitam à execução forçada, haja vista que o ordenamento jurídico estabelece limitações para a ingerência do Estado no patrimônio do executado, a exemplo do disposto no art. 591 do CPC, in verbis: “O devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as restrições estabelecidas em lei”.
Impende demonstrar que os bens sujeitos à constrição seguem uma ordem prevista no art. 655 do CPC, além de poderem ser penhorados os bens elencados no art. 650 do mesmo digesto processual quando faltar bens patrimonialmente livres para a constrição.




A limitação para a penhora de determinados bens foi a forma encontrada pelo legislador para preservar a pessoa do devedor, cuidando-se para que este e sua família não percam as mínimas condições necessárias para viver dignamente.
Nesse ínterim, não cabe a constrição de certos bens do devedor para os quais a lei reservou a condição de impenhoráveis ou inalienáveis, consoante o art. 648 do CPC.​[2]​ É certo que o instituto da impenhorabilidade é mais amplo do que o da inalienabilidade, conforme explicação esclarecedora de Araken de Assis​[3]​:
Se o próprio obrigado não dispõe do bem (inalienabilidade) representaria bradante contra-senso que o Estado, diversamente, dele pudesse dispor; por outro lado, mesmo exibindo o obrigado a ampla disposição sobre o bem (alienabilidade, que constitui a regra), ao Estado, em nome de valores – p.ex., a proteção à residência da família – se afigura lícito excluí-lo da garantia patrimonial que aproveita aos credores.
Muito embora todos os bens inalienáveis conservem o caráter da impenhorabilidade, há bens impenhoráveis que podem sofrer alienação.​[4]​ Por outro lado, a regra que impera no direito processual brasileiro é a da penhorabilidade, a qual comporta exceções legais previstas no art. 649 e 650 do CPC e na Lei 8099/90.
O art. 649 do CPC e a Lei 8099/90 tratam dos bens absolutamente impenhoráveis, isto é, bens que não podem ser objeto de execução. Já o art. 650 do digesto processual civil refere-se aos bens relativamente impenhoráveis, os quais só não podem sofrer constrição na falta de outros bens desimpedidos para tanto.
Em verdade, a criação de uma classe de bens impenhoráveis pelo CPC de 1973 teve a finalidade de suavizar o choque do processo de execução sobre as condições de sustento do executado e de toda sua família, enaltecendo com isso, o princípio da dignidade da pessoa humana, firmado no inc. III do art. 1º da CF.
Além do mais, a penhora esbarra no princípio da menor onerosidade para o executado (art. 612 do CPC), restringindo-se ao cumprimento daquilo que for estipulado na execução, com vistas a resguardar as condições básicas de existência do executado e de sua família, a saber: moradia, educação, alimentação, saúde, vestuário, entre outras dispostas no inc. IV, art. 7º, da CF. 






Outrora, honorários designavam o valor ou bem dado em contraprestação a alguma atividade realizada pelo advocatus em nome da honra. Nessa época, não era permitido que o indivíduo se fizesse representar por outrem em um processo, de modo que a atuação do advogado se resumia ao mero auxílio à parte, pela qual não recebia remuneração. ​[6]​
No império Romano, com o aumento do número de profissionais da área jurídica, bem assim da necessidade de prover a subsistência desses indivíduos, os advogados passaram a receber algo que se assemelhava ao salário.​[7]​ Assim, as disputas entre os indivíduos por espaço no mercado de trabalho ficaram cada vez mais acirradas, resultando em maiores exigências de capacitação dos operadores do Direito.
Decerto é que a melhor preparação dos advogados para atuar em função da causa do seu cliente tornou necessário o pagamento pelos serviços advocatícios prestados, de modo que nos dias de hoje, os honorários do causídico representam o fruto do desenvolvimento do seu trabalho, consistindo na sua remuneração.​[8]​
Destarte, os valores decorrentes da contraprestação do trabalho do advogado possuem caráter retributivo, ou seja, durante o momento em que há a prestação de atividade profissional, surge para o advogado o direito de ser retribuído mediante o pagamento de honorários.
Nesta senda, vale expor o caput art. 23 do Estatuto da Ordem dos Advogados, in verbis:
Art. 23. Os honorários incluídos na condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando necessário, seja expedido em seu favor.




Não é nova a discussão quanto à destinação dos honorários advocatícios, sejam eles contratuais ou sucumbenciais. Estão eles destinados a prover as necessidades fundamentais do causídico e de sua família?
Ab initio, a 1ª turma do STF decidiu pela natureza alimentar das verbas honorárias, sem distinção de espécie, assim reconhecendo a imunidade patrimonial absoluta tanto dos honorários contratuais quanto dos sucumbenciais.​[10]​
Quanto ao STJ, a 1ª turma​[11]​ entendeu não ser possível conceder a natureza alimentar aos honorários sucumbenciais, tendo em vista o recebimento atrelado dessas verbas ao ganho da causa pelo advogado, o que os tornam incertos e aleatórios.​[12]​ Por outro lado, no aresto vergastado pela 3ª Turma do STJ pode-se aferir o entendimento pela impossibilidade de constrição dos honorários sucumbenciais, litteris:​[13]​
CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. CONCURSO DE CREDORES. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CRÉDITO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. ORDEM DE PREFERÊNCIA. Os honorários advocatícios, mesmo de sucumbência, têm natureza alimentar. A aleatoriedade no recebimento dessas verbas não retira tal característica, da mesma forma que, no âmbito do Direito do Trabalho, a aleatoriedade no recebimento de comissões não retira sua natureza salarial. - A ausência de subordinação é irrelevante. Subordinação é um dos elementos de uma relação de emprego, mas não é o elemento específico que justifica a natureza alimentar do salário. O que a justifica é a necessidade de o empregado recebê-lo para viabilizar sua sobrevivência, aspecto que também se encontra no trabalho não subordinado prestado pelo causídico. - Sendo alimentar a natureza dos honorários, estes preferem aos créditos tributários em execução contra devedor solvente. - Inteligência do art. 186 do CTN. Recurso especial a que se dá provimento.
O referido acórdão trata de execução contra devedor solvente. O credor dos honorários sucumbenciais alega que o seu crédito prefere àquele devido a Fazenda Nacional, sob o fundamento do art. 186 do CTN e do art. 24 do Estatuto da OAB.
De acordo com o argumento de que os honorários advocatícios teriam, bem como os créditos trabalhistas, natureza alimentar, o recorrente, pautado na ressalva da preferência absoluta dos créditos trabalhistas em detrimento do crédito tributário, pleiteou a determinação desse benefício também aos honorários advocatícios. 
Nesse acórdão, sustentou-se a tese da natureza alimentar dessas verbas a partir de uma analogia feita com o processo do trabalho.
Consoante a 3ª turma do STJ, a remuneração do empregado não poderia ser recebida aleatoriamente em sua totalidade, no entanto, poderia conter parcela variável com natureza salarial, como comissões; gratificações ajustadas com base em metas; diárias de viagens que ultrapassem a metade da remuneração; ou mesmo, participação nos lucros da empresa, desde que fixada em convenção ou acordo coletivo.
Conforme essa linha de pensamento, ocorreria o mesmo com os honorários sucumbenciais; tratando-se eles apenas de parte dos honorários recebidos pelo causídico, não haveria porque desconsiderar o caráter alimentar dessas verbas em decorrência da sua aleatoriedade.
Nesse diapasão, o STF emitiu decisão histórica, na reforma do supracitado acórdão da 1ª Turma do STJ, aferindo, por unanimidade de votos, a natureza alimentar das verbas honorárias, sem qualquer distinção de espécie, livrando-os da fila dos precatórios comuns. ​[14]​
É o que se depreende do seguinte excerto:
CRÉDITO DE NATUREZA ALIMENTÍCIA - ARTIGO 100 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A definição contida no § 1-A do artigo 100 da Constituição Federal, de crédito de natureza alimentícia, não é exaustiva. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - NATUREZA - EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA. Conforme o disposto nos artigos 22 e 23 da Lei nº 8.906/94, os honorários advocatícios incluídos na condenação pertencem ao advogado, consubstanciando prestação alimentícia cuja satisfação pela Fazenda ocorre via precatório, observada ordem especial restrita aos créditos de natureza alimentícia, ficando afastado o parcelamento previsto no artigo 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, presente a Emenda Constitucional nº 30, de 2000. Precedentes: Recurso Extraordinário nº 146.318-0/SP, Segunda Turma, relator ministro Carlos Velloso, com acórdão publicado no Diário da Justiça de 4 de abril de 1997, e Recurso Extraordinário nº 170.220-6/SP, Segunda Turma, por mim relatado, com acórdão publicado no Diário da Justiça de 7 de agosto de 1998.
Segundo o voto do Relator Marco Aurélio de Melo, o rol das hipóteses previstas no § 1º-A do art. 100 da CF é exemplificativo, de modo que esse dispositivo deve ser interpretado à luz do seu caput, o qual faz alusão ao gênero, e não à espécie de crédito de natureza alimentícia. Para completar seu pensamento, invoca ainda a redação do art. 23 do Estatuto da OAB, que dispõe pertencerem ao advogado os honorários de sucumbência.
Diante da discordância de entendimentos entre acórdãos da 1ª e 3ª Turma do STJ foi interposto embargos de divergência em recurso especial para que o presente assunto fosse dirimido em julgamento pelas Seções ou pela sua Corte Especial.​[15]​
Nesses termos, eis o aresto colacionado pela Corte Especial do STJ: ​[16]​
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - SUCUMBÊNCIA - NATUREZA ALIMENTAR. Os honorários advocatícios relativos às condenações por sucumbência têm natureza alimentícia. Eventual dúvida existente sobre essa assertiva desapareceu com o advento da Lei 11.033/04, cujo Art. 19, I, refere-se a créditos alimentares, inclusive alimentícios.
Baseado no princípio constitucional da igualdade, o acórdão reconhece a natureza alimentar dos honorários de sucumbência, pois o art. 19, parágrafo único, I, da Lei 11.033/2004 não faz distinção de quais espécies de honorários passam a ser inseridas no conceito de crédito de natureza alimentar.​[17]​
Observe que após o advento do par. 1-A do art. 100 da CF não restaram dúvidas sobre o caráter alimentar dos honorários contratuais, assim como ficou decidido que os honorários advocatícios da titularidade da sociedade de advogados têm natureza alimentar.​[18]​
No que tange à percepção dos honorários de sucumbência é um direito assegurado a todo advogado pelo exercício de suas atividades profissionais, de modo que a aleatoriedade e incerteza do recebimento dessas verbas não retiram-lhes a natureza alimentar, assim como, em razão dessas características, as comissões, entre outros adicionais, não perdem a sua natureza salarial.

4.3 Impenhorabilidade dos Honorários Advocatícios

A constrição das verbas remuneratórias pode impedir o sustento digno do devedor e de sua família, de modo que o ordenamento jurídico decidiu proteger essas verbas da injunção do Estado garantindo-lhes imunidade patrimonial absoluta, de acordo com a regra insculpida no IV, art. 649 do CPC, a teor da Lei 11.382/2006.
Não obstante a exceção que existe a tal regra​[19]​, pode ainda ser objeto de penhora o patrimônio do indivíduo no qual já se encontram integralizadas as verbas decorrentes da relação de trabalho, pelo fato de não haver como considerar individualmente essas verbas para efeito da não constrição.
Nesse sentido, a 3ª Vara do Trabalho de Porto Alegre/RS​[20]​ decidiu penhorar valores em conta bancária do devedor, tendo em vista que não restou comprovada a alegação de que corresponderiam aos honorários de profissional liberal.
Eis o julgado:
AGRAVO DE PETIÇÃO DO SEGUNDO EXECUTADO (PAULO ROBERTO ADAM) PENHORA DE HONORÁRIOS PROFISSIONAIS. Ausente prova de que os valores bloqueados são honorários profissionais, a afirmação relativa ao caráter alimentar da verba, bem como sua impenhorabilidade, como previsto no art. 649, inciso IV, do CPC, é irrelevante, pois não materializada a situação fática que dá suporte ao argumento recursal. Agravo de petição do segundo executado (Paulo Roberto Adam) a que se nega provimento. 
 Os honorários quando não utilizados pelo advogado perdem a condição de verbas essenciais para a sua subsistência, de modo que se torna dever do executado (art. 818 da CLT) a demonstração da natureza alimentar dessas verbas sob o risco de incidência da penhora, conforme o §2º do art. 655-A do CPC.
Insta salientar também que a remuneração do indivíduo pode ainda ser constrita caso comporte feição exclusivamente patrimonial, como é o caso das quantias investidas no mercado financeiro ou de ações.
Em contrapartida, não se tratando das hipóteses supra mencionadas ou das exceções legais, o fato é que as verbas decorrentes da relação de trabalho que proporcionam a sua manutenção digna e de sua família estão acobertadas pelo manto da impenhorabilidade absoluta.
Nesse passo, a SDI – II do TST fundamentada no art. 649, IV, do CPC se manifestou pela impossibilidade da penhora das verbas decorrentes da relação de trabalho até mesmo quando contraposta ao credito trabalhista. Eis o aresto colacionado:​[21]​
MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO QUE DETERMINOU A PENHORA DE VENCIMENTOS DO IMPETRANTE COMO GARANTIA DO CRÉDITO EXEQÜENDO. ILEGALIDADE. I – a alegação de impenhorabilidade de vencimentos autoriza a impetração do mandado de segurança, por reportar-se à expressa proibição contida no art. 649, IV, do CPC e no art. 48 da Lei nº 8.112/90, bem assim à urgência na utilização da medida, considerado o dano iminente, decorrente da privação de recursos necessários à subsistência da parte. II - observa-se que a conclusão da autoridade decorreu do entendimento de que a constrição não ofende o ART. 649, IV, do CPC, pois objetiva propiciar o pagamento de parcela de igual natureza alimentar. III - ocorre que o referido dispositivo é incisivo no sentido de serem absolutamente impenhoráveis os vencimentos dos magistrados, dos professores e dos funcionários públicos, o soldo e os salários, salvo para pagamento de prestação alimentícia. IV - o art. 48 da Lei nº 8.112/90, por sua vez, estabelece que o vencimento, a remuneração e o provento não serão objeto de arresto, seqüestro ou penhora, exceto nos casos de prestação de alimentos resultante de decisão judicial. V - diante da expressa disposição legal, avulta a convicção sobre a ilegalidade da determinação de penhora a incidir sobre 30% dos vencimentos do impetrante, considerado seu caráter nitidamente salarial e alimentício, conforme decidiu o regional. VI - recurso a que se nega provimento. 
Com efeito, não podem ser deixado a mercê da penhora bens essenciais para a afirmação do indivíduo como ser social, pois esta não foi a vontade do legislador ao criar normas protetivas do patrimônio do executado, incluindo nesses bens, a remuneração do causídico.
O bloqueio de numerário decorrente da relação de trabalho afeta direito líquido e certo do executado, garantido até mesmo constitucionalmente, tendo em vista o disposto no art. 7º, inc. X, da CF/88 que trata da impossibilidade de retenção de salário.
Nesse aspecto, vale transcrever Orientação Jurisprudencial nº 153 da SDI – II do TST, in verbis:
MANDADO DE SEGURANÇA. EXECUÇÃO. ORDEM DE PENHORA SOBRE VALORES EXISTENTES EM CONTA SALÁRIO. ART. 649  (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Artigo 649 do Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​), IV  (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Inciso IV do Artigo 649 do Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​), DO  (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​)CPC (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​). ILEGALIDADE.
Ofende direito líquido e certo decisão que determina o bloqueio de numerário existente em conta salário, para satisfação de crédito trabalhista, ainda que seja limitado a determinado percentual dos valores recebidos ou a valor revertido para fundo de aplicação ou poupança, visto que o art. 649  (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Artigo 649 do Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​), IV  (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Inciso IV do Artigo 649 do Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​), do  (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​)CPC (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​) contém norma imperativa que não admite interpretação ampliativa, sendo a exceção prevista no art. 649  (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Artigo 649 do Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​), § 2º  (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Parágrafo 2 do Artigo 649 do Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​), do CPC (​http:​/​​/​www.jusbrasil.com.br​/​legislacao​/​91735​/​código-processo-civil-lei-5869-73" \o "Código Processo Civil - Lei 5869​/​73​) espécie e não gênero de crédito de natureza alimentícia, não englobando o crédito trabalhista. 
Conclui-se do excerto, não haver previsão em lei para desconsiderar a acepção absoluta da impenhorabilidade dos valores decorrentes da relação de trabalho, a não ser em face da execução de prestação alimentícia.​[22]​ 

5 Penhora por prestação alimentícia

A garantia da impenhorabilidade absoluta das hipóteses do inc. IV do art. 649 do CPC comporta exceções, a exemplo da execução de prestação alimentícia, conforme o texto do §2º, do art. 649 do CPC, in verbis: “O disposto no inciso IV do caput deste artigo não se aplica no caso de penhora para pagamento de prestação alimentícia. (Incluído pela Lei nº 11.382, de 2006)”.  (​http:​/​​/​www.planalto.gov.br​/​ccivil_03​/​_Ato2004-2006​/​2006​/​Lei​/​L11382.htm" \l "art2​)
Tal exceção já era prevista no antigo texto do IV, art. 649 do CPC, porém com o advento da Lei n. 11.382/2006 a ressalva passou a abranger também os bens relativamente impenhoráveis.
Destarte, a regra da penhora por prestação alimentícia, doravante fundamentada no § 2º, do art. 649 do CPC, continuou a referir-se tão somente às hipóteses do seu inc. IV, isto é, às verbas decorrentes da relação de trabalho.
A explicação para esse fato está na finalidade dos institutos previstos no IV, vale dizer, se as verbas provenientes da relação de trabalho visam o sustento do indivíduo e de sua família, não pode o alimentando privar seus dependentes de também recebê-la.
Nesse passo, preconiza o art. 1694 do CC, in verbis: “Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação”.
Portanto, os alimentos devem ser concedidos na proporção dos recursos do alimentante e das necessidades do alimentando para que este possa viver de acordo com a sua condição social. 
Insta salientar que o art. 734 do CPC já permitia a constrição de verba remuneratória em face do pagamento de prestação alimentícia, eis o seu texto:
Quando o devedor for funcionário público, militar, diretor ou gerente de empresa, bem como empregado sujeito à legislação do trabalho, o juiz mandará descontar em folha de pagamento a importância da prestação alimentícia.
Consoante a redação do aludido artigo, os honorários dos profissionais liberais não estariam abarcados nessa hipótese, tendo em vista que o não recebimento de valores fixos e a falta de periodicidade no recebimento dos honorários inviabilizam o desconto em folha de pagamento dos profissionais liberais. Todavia nos casos em que o pagamento for realizado mensalmente poderá haver o desconto em folha de pagamento, mesmo não constando essa hipótese no art. 734 do CPC. ​[23]​
No que concerne a um melhor entendimento acerca do assunto, é de suma importância estabelecer qual o real significado da expressão “prestação alimentícia”, analisando a mens legis do § 2º, do art. 649 do CPC.
Primeiramente, cumpre salientar que, a depender da interpretação dada ao dispositivo, este pode produzir conseqüências das mais variadas. Caso interprete-se de maneira ampla, entender-se-ia “prestação alimentícia” como sendo qualquer obrigação alimentícia, de modo a permitir a penhora sobre os valores dispostos no art. 649, IV do CPC.
Contudo, caso a interpretação dada seja restritiva, entender-se-ia “prestação alimentícia” apenas como pensão alimentícia, abarcando as hipóteses dos créditos acidentários, dos créditos decorrentes de ato ilícito ou daqueles provenientes das relações de Direito de Família, os quais possuem em comum as características de relevância e urgência. 
Sabe-se que a interpretação dada às exceções é a restritiva. Nesse caso, entender que a interpretação correta é a ampliativa é determinar uma constrição no patrimônio de outrem sem norma que determine tal possibilidade expressamente, o que é inviável em nosso ordenamento jurídico.
Destarte, observa-se que a “prestação alimentícia” é a decorrência lógica da existência de uma “obrigação alimentícia”, sendo que a obrigação é gênero da qual a prestação alimentícia é espécie, devendo esta, pois, ser interpretada como pensão alimentícia.
Nesse diapasão, a SDI – II do Tribunal Superior do Trabalho editou a OJ 153 com o entendimento de que a exceção prevista no art. 649, § 2º do CPC é espécie e não gênero de crédito de natureza alimentícia, não restando englobado, portanto, o crédito trabalhista nessa exceção, não obstante diversas decisões do Judiciário norteiem-se em sentido contrário ao exposto.
Ademais, não há parâmetros fixados em lei para a penhora prevista no § 2º, do art. 649 do CPC, de modo que deverá sempre ser realizada à luz da razoabilidade, tendo em vista que nos dois pólos da relação jurídica estão em choque dois valores igualmente protegidos pelo legislador - de um lado, a subsistência do devedor, e do outro, a sobrevivência do alimentando.​[24]​
6 O veto ao §3º do art. 649 do CPC

O Projeto de Lei 4.497/2005 que deu origem à Lei 11.382/2006 trouxe diversas inovações para o ordenamento jurídico, sobretudo no que diz respeito à eficácia da tutela executória. 
Antes de qualquer Projeto tornar-se Lei deve se submeter ao crivo presidencial, podendo transpassá-lo, ou não, caso apresente inconstitucionalidade ou contrariedade ao interesse público, segundo a regra do art. 66, § 1º da CF.
Na ocasião da sanção da Lei 11.382/2006, o Presidente da República decidiu vetar a proposta de inclusão do § 3º ao art. 649 do CPC, in verbis.
§ 3o  Na hipótese do inciso IV do caput deste artigo, será considerado penhorável até 40% (quarenta por cento) do total recebido mensalmente acima de 20 (vinte) salários mínimos, calculados após efetuados os descontos de imposto de renda retido na fonte, contribuição previdenciária oficial e outros descontos compulsórios.
A referida norma estabelecia um teto legal para a remuneração, de modo que ultrapassados esse valor ficaria esta na condição de bem patrimonialmente livre para o cumprimento de qualquer dívida. Considerava-se, então, a possibilidade da constrição de valores com caráter alimentar acima de 20 salários mínimos em um percentual de até 40% para satisfazer a tutela jurisdicional.
Nessa esteira, é valido demonstrar as razões do aludido veto, litteris:
O Projeto de Lei quebra o dogma da impenhorabilidade absoluta de todas as verbas de natureza alimentar, ao mesmo tempo em que corrige discriminação contra os trabalhadores não empregados ao instituir impenhorabilidade dos ganhos de autônomos e de profissionais liberais. Na sistemática do Projeto de Lei, a impenhorabilidade é absoluta apenas até vinte salários mínimos líquidos. Acima desse valor, quarenta por cento poderá ser penhorado.
A proposta parece razoável porque é difícil defender que um rendimento líquido de vinte vezes o salário mínimo vigente no País seja considerado como integralmente de natureza alimentar. Contudo, pode ser contraposto que a tradição jurídica brasileira é no sentido da impenhorabilidade, absoluta e ilimitada, de remuneração. Dentro desse quadro, entendeu-se pela conveniência de opor veto ao dispositivo para que a questão volte a ser debatida pela comunidade jurídica e pela sociedade em geral.
Na opinião de Marinoni, o veto é inconstitucional, pois o argumento no qual foi baseado - a falta de amadurecimento da questão - não se enquadra nas hipóteses previstas pela CF/88.​[25]​ Para o autor, o veto evidenciou a proteção ao patrimônio dos ricos e o desamparo com os cidadãos mais pobres, tendo em vista que a penhora proposta atingiria tão somente os indivíduos de boas condições financeiras em razão do valor elevado do seu teto. ​[26]​
Outrossim, existem diversos países que aderem a um valor fixo de penhora da remuneração do executado.​[27]​ Nesses termos, está em trâmite o Projeto de Lei n. 2.139/2007 na Câmara dos Deputados que prevê a penhora de 1/3 da remuneração do executado em face de dívida de qualquer natureza.
Em que pese seja válida a proposta, partindo do pressuposto de que o devedor deve honrar o pagamento de suas dívidas, esse não é um sistema que merece ser implantado no Brasil, haja vista a tamanha desigualdade sócio-econômica que impera em quase todo o território nacional.
A incidência da penhora na remuneração do executado em razão de qualquer dívida possibilita a utilização dessa providência como ferramenta de execução de débitos assumidos junto a grandes empresas, a exemplo das empresas de cartão de crédito, em detrimento da dignidade do devedor, pois a penhora de parte de valores da sua remuneração pode atingir os meios necessários à sua subsistência e de sua família.
Além do mais, não se pode olvidar que o executado ainda se utiliza da sua remuneração para o pagamento de tantos outros compromissos, inclusive os relacionados à pensão alimentícia.




Diante de tudo que foi exposto, nota-se ser ainda uma zona griséia e sombria, tanto para a doutrina quanto para a jurisprudência, o que diz respeito à natureza alimentar das verbas sucumbenciais do causídico. Por outro lado, no que tange aos honorários contratuais é uníssono o entendimento de que estes são impenhoráveis pelo fato de corresponderem a valores certos e determinados, essenciais para a manutenção digna do advogado e de sua família. 
No entanto, vale lembrar que não é todo advogado que possui entradas fixas em seu escritório a ponto de serem consideradas suficientes para garantir o mínimo necessário para sua sobrevivência e de sua família. Ocorre, normalmente, uma reserva desses honorários que acabam sendo utilizados na medida em que são recebidos os próximos.
Os honorários quota-litis, por exemplo, decorrem de um contrato de risco, o que implica na incerteza do recebimento dessas verbas. O advogado calcula os seus gastos necessários para garantir o seu sustento e o de sua família com base em uma perspectiva do quanto irá receber de honorários ao final do processo, entretanto a incerteza e a aleatoriedade no recebimento dessas verbas não desnaturam o seu caráter alimentar.
Ademais, não há previsão em lei para desconsiderar a acepção absoluta da impenhorabilidade dos valores decorrentes da relação de trabalho, a não ser em face da execução de prestação alimentícia e da hipótese do § 1º do art. 649 do CPC.
Insta salientar apenas que em uma ação de alimentos, o que deve prevalecer é o direito à existência digna de cada um dos indivíduos afetados pela relação jurídica e para que não haja supressão de um direito em razão do outro, a execução deverá ser promovida de acordo com o princípio da razoabilidade
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